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CONSELHO PLENO
1.  RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO

O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS solicita a autorização de funcionamento do Curso Técnico em Guia de Turismo, eixo tecnológico Turismo, Hospitalidade e Lazer, na modalidade Educação a Distância – EaD, nos termos da Deliberação CEE Nº 97/10 (fls. 620 do Volume III).
O CEETEPS é uma autarquia do Governo do Estado de São Paulo vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação. Iniciou suas atividades em 1969, firmando-se como instituição pública de educação profissional no Estado de São Paulo. 
Possui supervisão de ensino delegada pela Secretaria de Estado da Educação (Resolução SE Nº 78/08, às fls. 686).
O Parecer CEE Nº 372/11, publicado em DOE de 27-10-11, recredenciou o CEETEPS por um prazo de 5 anos, com os Cursos Técnicos em Administração, em Comércio e em Secretariado, todos sob o eixo tecnológico Gestão e Negócios, na modalidade a distância. O Parecer CEE Nº 89/14 autorizou o funcionamento dos Cursos Técnicos em Informática e em Eletrônica, do Curso de Educação de Jovens e Adultos, em nível de Ensino Médio e a criação de novos polos.
O pedido de autorização do Curso Técnico em Guia de Turismo, na modalidade EaD foi instruído com Plano de Curso (de fls. 632 a 685), Formulário de Solicitação para EaD (CD, fls. 621). 

Observe-se que foi apresentado o Parecer Técnico para o Curso, de fls. 622 a 631, estabelecido pela Deliberação CEE nº 105/11 que dispõe sobre diretrizes para elaboração e aprovação de Plano de Curso. 
O Especialista indicado pelo CEETEPS analisou os seguintes itens do Plano de Curso: justificativa e objetivos; requisitos de acesso; perfil profissional de conclusão; organização curricular; proposta de estágio; critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores; critérios de avaliação, instalações e equipamentos; pessoal docente e técnico; certificados e diplomas; e manifestou-se favoravelmente à sua aprovação.

1.2 APRECIAÇÃO
A Deliberação CEE Nº 97/10, que fixa normas para credenciamento e recredenciamento de escolas, para a oferta de cursos na modalidade EaD, sendo de competência deste Conselho, credenciar, recredenciar, autorizar a abertura de novos cursos, além de autorizar a criação e a renovação de polos.

O Art. 5º estabelece que tais pedidos devem ser analisados, previamente, por Comissão de Especialistas, indicada pela Câmara de Educação Básica, que após visita in loco à sede e aos polos, elaborará Relatório circunstanciado, conforme padrões estabelecidos por este Conselho. 
Entretanto, a legislação acima foi alterada pela Deliberação e Indicação CEE Nº 133/15 e 134/15, respectivamente, que acrescentou o § 2º ao Art. 5º, dispensando-se as Instituições que contam com supervisão delegada (ver Deliberação CEE Nº 110/11) da análise prévia da Comissão de Especialistas.
Cabe reproduzir o entendimento expresso na Indicação CEE Nº 134/15: 
“A inclusão de um segundo parágrafo no Artigo 5º (na Deliberação CEE Nº 97/10) visa a preservar as instituições que contam com supervisão própria (“supervisão delegada”), nos termos das Deliberações CEE N.ºs 18/78, 26/86, 01/99 e 110/11, vez que essas instituições vêm comprovando a sua capacidade de exercer a contento as atribuições conferidas de supervisão, fiscalização e avaliação da qualidade de suas escolas”.
Embora o § 2º do Art. 5º da nova redação da Deliberação CEE Nº 97/10 explicite que a dispensa da análise previa da Comissão de Especialistas se aplica ao credenciamento e recredenciamento de instituições com supervisão própria, pode-se aplicar a mesma dispensa, por analogia, aos pedidos de autorização de funcionamento de novos cursos para as mesmas instituições, de acordo com o entendimento dado pela Indicação CEE Nº 134/15.   
A seguir, informações retiradas do Plano de Curso do Técnico em Guia de Turismo do CEETEPS:
- este Projeto foi desenvolvido pelo Grupo de Estudo de Educação a Distância, departamento que gerencia a EaD na Unidade de Ensino Médio e Técnico (CETEC) do CEETEPS;
- o Grupo de Estudo de Educação a Distância será responsável por: aprovar os calendários letivos, disponibilizar material instrucional, orientar e acompanhar a implantação do curso, verificar condições físicas, materiais da sede e polos, acompanhar os resultados da avaliação dos alunos, elaborar relatório de acompanhamento e monitoramento e capacitar profissionais envolvidos com o Curso;
- o ingresso no Curso dar-se-á por meio de processo seletivo que será divulgado por edital publicado na Imprensa Oficial ou através de convênios firmados entre o Centro Paula Souza e Instituições públicas ou privadas para atendimento de necessidades específicas, com indicação dos requisitos, condições e sistemática do processo e número de vagas oferecidas;

- por razões de ordem didática e/ou administrativa que se justifiquem, poderão ser utilizados, a critério do Centro Paula Souza, procedimentos diversificados para ingresso, sendo os candidatos deles notificados por ocasião de suas inscrições; 

- serão formadas turmas de 40 alunos; 
- o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) disponibilizará diferentes materiais pedagógicos: textos técnicos ou acadêmicos, vídeos, imagens, avisos e notícias; 
- os professores tutores poderão utilizar diferentes recursos pedagógicos, tais como: fóruns, chats, palestras com especialistas, portfólios e blogs. Os alunos poderão dialogar com os professores tutores através dos chats, momentos síncronos, ou por mensagens via e-mail da plataforma, momentos assíncronos;
- são previstos momentos presenciais nas escolas polo com o objetivo de promover o acolhimento e a ambientação do aluno no curso, como também a realização dos exames presenciais de certificação. Os momentos presenciais serão apontados em calendário escolar devidamente homologado nos termos legais;
- o candidato poderá ter acesso ao Módulo II por classificação com aproveitamento do módulo anterior ou por reclassificação;

- a carga horária total do curso é de 800 horas, divididas em dois módulos. Os concluintes do primeiro módulo receberão o certificado da Qualificação Profissional em Monitor de Turismo e os concluintes dos dois módulos receberão o Diploma de Técnico em Guia de Turismo, mediante a apresentação do Certificado de Conclusão do Ensino Médio ou equivalente; 
- as competências, habilidades e bases tecnológicas, dos componentes curriculares estão indicadas em agendas estruturantes de estudo, forma na qual o cursista balizará seus estudos;
- a organização curricular é a seguinte:

	Módulos
	Componente Curriculares
	Carga Horária


	Nº Agendas de Estudo

	Qualificação Profissional de

Monitor de Turismo
	Comunicação
	80
	16

	
	Ética Profissional e Cidadania Organizacional
	40
	8

	
	Teoria/Técnica do Profissional de Monitor de Turismo
	280
	16

	
	Total
	400
	40

	Técnico em Guia de Turismo
	Empreendedorismo e Qualidade
	80
	16

	
	Teoria/Técnica Prof do Guia de Excursão Nacional e América do Sul
	280
	16

	
	Desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso 
	40
	8

	
	Total
	400
	40


- o desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso pautar-se-á em pressupostos interdisciplinares, a partir da formatação de um pacote turístico, onde os alunos deverão articular as competências e habilidades obtidas em cada uma das bases tecnológicas estudadas;
- serão adotados como principais referenciais teóricos, o material didático público da Rede e-Tec Brasil, do Ministério da Educação, complementado por materiais desenvolvidos por Especialistas do Centro Paula Souza;
- o aluno, a seu critério, poderá realizar estágio supervisionado, não sendo, no entanto, condição para a conclusão do Curso. Quando realizado, a carga horária constará do Histórico Escolar do aluno;

- está previsto o aproveitamento de conhecimentos e experiências adquiridas anteriormente pelos alunos, diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão;
- a equipe multidisciplinar, responsável pelo gerenciamento do curso e pela interação entre docentes e discentes será composta de Coordenador do Curso, Designer Educacional, Professor Especialista/Conteudista, Professor Tutor, Professor de Apoio Presencial (descrição das atribuições (de fls. 682 e 683);

- o professor tutor registrará no ambiente virtual de aprendizagem se o aluno adquiriu as competências e habilidades propostas para o componente curricular. Caso tenha atingido o desempenho solicitado, ele estará apto a realizar o exame presencial que será aplicado no final do módulo; 

- a avaliação final de competências será sempre presencial e oferecida periodicamente, com calendário estabelecido pelo Centro Paula Souza, a fim de avaliar as competências constantes do perfil de conclusão da habilitação e da qualificação, para fins de certificação e diplomação;

- a avaliação presencial será realizada na unidade polo. O aluno só poderá participar do exame presencial se realizar no mínimo 75% das atividades solicitadas no módulo e avaliadas pelos professores tutores como satisfatórias para ter sua inscrição confirmada no exame presencial;
- o aluno que obtiver índice menor que 75% de participação nas atividades, menção “insatisfatória” no conjunto de atividades do módulo ou no exame presencial, estará retido;
- será considerado concluinte de curso ou classificado para o módulo subsequente, o aluno que obtiver as menções “excelente”, “bom” ou “regular” no exame presencial em todos os componentes curriculares que compõem o módulo;
- aos alunos de rendimento insatisfatório, durante o período letivo serão oferecidos estudos de recuperação; 

- os polos, escolas técnicas estaduais, que oferecerão o Curso Técnico em Guia de Turismo deverão disponibilizar, em quantidades compatíveis com o número de turmas sobre sua responsabilidade, biblioteca com acervo específico e atualizado, laboratório de informática com acesso à internet ao Ambiente Virtual de Aprendizagem, e sala de aula para atendimento e realização dos exames presenciais;
- o Curso será oferecido também na modalidade aberta: trata-se de uma certificação de competências em que os estudantes participam do curso, de forma autônoma, acompanhando as atividades propostas nos materiais didáticos, disponibilizados gratuitamente no site da Instituição. Os exames para fins de certificação ocorrem regular e presencialmente em escolas polo, de acordo com os Comunicados públicos que regulamentam os exames. Essa modalidade, por se tratar de certificação de competências profissionais, não exige matrícula do estudante, apenas inscrição para participação nos exames presenciais. Para inscrição nessa modalidade, o interessado deverá ter concluído o Ensino Médio e ser maior de 18 anos.

Considerando-se:

- o Parecer Técnico favorável à aprovação do Plano de Curso;
- o Curso Técnico em Guia de Turismo está em conformidade com a nomenclatura, a carga horária e o perfil descritivo apresentados no CNCT;
- a experiência em educação a distância, a infraestrutura física e o quadro de profissionais do CEETEPS;
- a ampliação da oferta de educação profissional pública e gratuita com a seriedade e competência do CEETEPS;

Pode-se autorizar a oferta do Curso Técnico em Guia de Turismo, na modalidade EaD, pelo CEETEPS.
2. CONCLUSÃO 

2.1 Defere-se o pedido do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza/CEETEPS, autorizando-se o funcionamento do Curso Técnico em Guia de Turismo, eixo tecnológico Turismo, Hospitalidade e Lazer, na modalidade educação a distância, nos termos da Deliberação CEE Nº 97/2010.
2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Grupo de Estudo de Educação a Distância/CETEC/CEETEPS e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

São Paulo, 14 de setembro de 2015
a) Cons.ª Débora Gonzalez Costa Blanco 
Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Jacintho Del Vecchio Junior, Jair Ribeiro da Silva Neto, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de setembro de 2015.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

A Consª. Laura Laganá declarou-se impedida de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de setembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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